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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

As estatísticas registram que, anualmente, muitas pessoas, especialmente os jovens, perdem a vida em acidentes de trânsito, deixando famílias desoladas e desamparadas.

Para evitar ao máximo tais perdas, campanhas e outras ações devem ser desenvolvidas para aumentar a consciência acerca da importância do trânsito seguro.

Em Porto Alegre, dentre outras iniciativas, a Lei nº 10.260, de 28 de setembro de 2007, e alterações posteriores, destina parte dos recursos arrecadados nos estacionamentos temporários pagos em vias e logradouros públicos para aplicação em promoções educativas de trânsito.

O presente Projeto de Lei busca ampliar o leque de ações no sentido da conscientização sobre o trânsito, destinando parte desses recursos arrecadados para o estabelecimento de convênios com entidades sem fins lucrativos cujos objetivos principais sejam a realização de campanhas e outras ações visando à segurança no trânsito.

Dessa forma, estaremos contribuindo para que mais vidas possam ser poupadas na batalha diária do trânsito.

Nesse sentido, peço a acolhida da presente Proposição pelos nobres pares.
Sala das Sessões, 03 de agosto de 2016.
VEREADOR JOÃO BOSCO VAZ
PROJETO DE LEI

Altera o art. 7º e inclui art. 7º-A na Lei nº 10.260, de 28 de setembro de 2007, e alterações posteriores, destinando recursos para o estabelecimento de convênios com entidades sem fins lucrativos que tenham como finalidade social específica a promoção de campanhas de educação para o trânsito e determinando a realização desses convênios.
Art. 1º  Fica alterado o art. 7º da Lei nº 10.260, de 28 de setembro de 2007, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 7º  Da arrecadação auferida em virtude do estacionamento temporário remunerado, serão destinados:

I – 20% (vinte por cento), no mínimo, para a realização de promoções educativas de trânsito; e
II – 6% (seis por cento), no máximo, para o estabelecimento de convênios com entidades sem fins lucrativos que tenham como finalidade social específica a promoção de campanhas de educação para o trânsito.” (NR)

Art. 2º  Fica incluído art. 7º-A na Lei nº 10.260, de 2007, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 7º-A  O Município de Porto Alegre firmará, anualmente, 2 (dois) convênios com entidades sem fins lucrativos que tenham como finalidade social específica a promoção de campanhas de educação para o trânsito, aos quais destinará o percentual referido no inc. II do caput do art. 7º desta Lei.”

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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